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RESUMO 
O artigo analisa as políticas de preservação do patrimônio histórico no Acre, tomando como estudo de caso o 
Sítio Histórico do Engenho Quixadá, em Rio Branco, problematizando as tensões entre memória coletiva, 
interesses econômicos e ações do poder público. O referencial teórico fundamenta-se nas reflexões de Jacques 
Le Goff (1990) e Michael Pollak (1989; 1992) sobre memória e esquecimento, em diálogo com os debates de 
Funari e Pelegrini (2006), acerca das políticas de patrimonialização e da transformação de bens culturais em 
produtos de consumo. Metodologicamente, a pesquisa adota abordagem qualitativa, mobilizando análise 
documental (decretos de tombamento, relatórios técnicos, denúncias do Ministério Público e matérias 
jornalísticas), análise visual de fotografias históricas e contemporâneas do sítio, além de observação in loco, 
seguindo as orientações de Giacomoni e Souza (2021) para a crítica de fontes documentais e de Burke (2004) 
para o uso de imagens como fontes históricas. Os resultados evidenciam que, apesar do tombamento do 
Engenho Quixadá como Patrimônio Histórico e Cultural do Estado em 2009, a ausência de políticas públicas 
contínuas e de articulação entre Estado, órgãos gestores e proprietários privados tem contribuído para o 
processo de abandono e deterioração do sítio. Conclui-se que a fragilidade da gestão patrimonial compromete 
a preservação da memória coletiva e limita o potencial educativo, turístico e identitário do bem cultural, 

reforçando a necessidade de políticas públicas integradas e socialmente participativas. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Patrimônio Histórico. Memória Coletiva. Políticas de Preservação. Sítio Histórico do 

Quixadá. Acre. 
 

CULTURAL HERITAGE AND TOURISM AT THE ‘ENGENHO QUIXADÁ’ 
HISTORIC SITE: PRESERVATION POLICIES 

 
ABSTRACT 
This article analyzes heritage preservation policies in Acre, Brazil, using the Quixadá Historic Site in Rio Branco 
as a case study, and discusses the tensions between collective memory, economic interests, and public action. 
The theoretical framework draws on Jacques Le Goff’s (1990) and Michael Pollak’s (1989; 1992) reflections on 
memory and forgetting, in dialogue with Funari and Pelegrini’s (2006) debates on heritage policies and the 
commodification of cultural assets. Methodologically, the research adopts a qualitative approach, combining 
documentary analysis (heritage listing decrees, technical reports, Public Prosecutor’s Office records, and news 
coverage), visual analysis of historical and contemporary photographs, and on-site observation, following 
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Giacomoni and Souza’s (2021) guidelines for documentary source criticism and Burke’s (2004) approach to 
images as historical sources. The findings show that, despite the official heritage listing of the Quixadá site in 
2009, the lack of continuous public policies and coordination between government agencies and private owners 
has contributed to the site’s abandonment and deterioration. The study concludes that fragile heritage 
management undermines the preservation of collective memory and limits the educational, touristic, and 
identity-related potential of the cultural asset, highlighting the need for integrated and socially participatory 
public policies. 
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INTRODUÇÃO 

O presente estudo tem como proposta trazer uma reflexão teórica, a partir da análise 

documental sobre a importância da Preservação do Patrimônio Histórico, ressaltando a importância 

da preservação da memória e identidade histórica no estado do Acre. A partir dessas reflexões, o 

objetivo é identificar os impactos causados nas edificações do sítio histórico do Quixadá e entender os 

danos ocasionados na memória através das depredações sofridas. Considerando também afalta de 

interesse por parte do poder público para que políticas públicas que contemplem as edificações ao 

longo desse período possam ser construídas 

Segundo os estudos de historiadores como Jacques Le Goff (1990), Michael Pollak (1989 e 

1992) e Pedro Paulo Funari (2009), a importância da Preservação do Patrimônio Histórico remetido 

além de uma memória coletiva, mas também a uma memória individual, pois é através dela que nos 

orientamos para compreender o passado, o comportamento de um determinado grupo da sociedade, 

cidade e país. O avivamento da memória também contribui para o resgate de raízes, para a formação 

de identidade e está ligada a formação cultural e econômica de um povo. A História é construída ao 

longo do tempo e essa consciência da história e a memória são parte de uma dificação que se fixam ao 

longo de um período e dá identidade ao indivíduo, o transformando em parte da sociedade. O resgate 

desta memória é envolvido por sentimento que estimula e alimenta a necessidade do homem saber 

sobre si, sobre suas conquistas, consequentemente, sobre seu passado e presente, sendo então a 

memória uma energia para história. Desse modo, este trabalho oferece uma análise das políticas 

públicas implementadas para o patrimônio histórico da nossa sociedade, vista como um processo 

social, em cuja dinâmica se desenvolvem posições divergentes face aos interesses dos diversos atores 

envolvidos da sociedade. 

O processo estudado envolve uma questão expressa pela problemática da ausência de ações 

concretas de políticas públicas formuladas pelo Estado a partir dos interesses do capital e do interesse 



 

33 
ARTIGO 

Revista Discente dos Cursos de História da Universidade Federal do Acre, Das Amazônias, v.9, n.1, (jan-jun) 2026 

 

DOI: https://doi.org/10.29327/268903.9.1-3 

da população para manter a memória de um passado presente. Para examinar os desdobramentos desse 

processo em um caso concreto, o estudo analisa os danos ocasionados nas edificações do Sítio 

Histórico do Quixadá, desde o momento do seu auge, durante as gravações da minissérie Amazônia, 

entre 2006 e 2007 no estado do Acre, até os dias atuais. 

Com foco nesse contexto, a intenção foi responder à seguinte problemática: em que medida as 

políticas públicas desenvolvidas em Rio Branco cumprem o papel de revitalização do Patrimônio 

cultural como um espaço histórico e de lazer a população? Do ponto de vista do seu objetivo geral, a 

pesquisa delineia um breve panorama dos avanços e retrocessos das políticas públicas implementadas, 

das descaracterizações da arquitetura e memória coletiva das edificações localizadas no Sítio Histórico 

do Quixadá. 

O trabalho tem  como objetivos identificar a existência de atuais projetos e medidas que 

colaboram com a preservação da memória e patrimônio e analisar os desdobramentos do processo de 

crescimento econômico da cidade de Rio Branco e a consequente aumento da sociedade e consequente 

urbanização do entorno, além de verificar as mudanças ocorridas dentro da sociedade com a vinda do 

progresso, comparando algumas alterações ocorridas nas edificações dos imóveis para identificar os 

possíveis danos causados ao patrimônio público em decorrência do abandono e esquecimento do 

poder público e da comunidade local que reside no entorno. Conforme os objetivos específicos, a 

pesquisa apresenta uma análise da trajetória das políticas públicas, identificando os fatores estruturais 

e conjunturais que restringem ou ampliam os seus resultados. Este também examina a política estadual 

e municipal, evidenciando a necessidade de manter viva a memória deste importante patrimônio para 

a sociedade acreana. 

Para alcançar os objetivos propostos, à luz de referencial teórico crítico, o estudo foi realizado 

a partir de pesquisa historiográficas e documental, visando ampliar o grau de conhecimento sobre tal 

problemática em obras e teorias que abordam o mesmo gênero afim de conhecer e analisar as principais 

contribuições teóricas sobre o assunto. 

A pesquisa bibliográfica revelou que as políticas públicas, em sociedades conservadoras, 

enfrentam limitações estruturais e não conseguem atender plenamente às demandas da memória 

cultural. Tais políticas são falhas e influenciadas por fatores contextuais, que podem ampliar ou 

restringir seus resultados. Para elaborar políticas mais justas, o estudo examinou obras de autores que 

abordam categorias relevantes para as políticas públicas. Na perspectiva de Michael Pollak, explorou- 

se a importância da memória individual e coletiva na construção da identidade social. Jacques Le Goff 
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contribuiu com conceitos sobre os vínculos da memória entre gerações. Pedro Paulo Funari trouxe 

reflexões sobre a construção do conceito de patrimônio histórico e cultural. 

Em síntese, a pesquisa buscou compreender as limitações e possibilidades das políticas públicas 

na preservação da memória e do patrimônio, visando à promoção da justiça social. 

PATRIMÔNIO HISTÓRICO NO BRASIL 

No território brasileiro, o direcionamento das iniciativas e ações destinadas à proteção do 

acervo varia em sua nitidez, desse modo, podemos inferir que os interesses pecuniários relacionados 

ao avanço de alguma maneira sobressaem-se aos interesses de preservação e as providências para a 

tutela do patrimônio cultural brasileiro passa a compor o tema das cartas constitucionais a partir de 

1930. A constituição republicana de 1934 declara a interdição da retirada das obras de arte do território 

nacional e modera o direito de propriedade nas urbes históricas mineiras desde que as propriedades 

tivessem uma finalidade social. O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – SPHAN, 

surge em 1936, e em 1937 o Decreto-lei nº1937 que viabilizava o processo de cadastro dos bens 

considerados de interesse coletivo. 

De acordo com o site do Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), ao 

historicizar sobre bens tombados, relembra que a nomenclatura "Registro" tem sua origem em 

Portugal, derivando da Torre do Tombo, ou do Arquivo situado em uma das torres do Castelo de São 

Jorge, local onde eram armazenados documentos cruciais que atualmente integram o Arquivo Central 

do Estado Português. O Registro é uma medida jurídica conveniente e segura, especialmente no que 

diz respeito a bens ameaçados pela descaracterização, destruição e pela especulação imobiliária. 

Conforme o Art. 6º, o registro de bens pertencentes a indivíduos ou entidades privadas pode ser 

realizado de forma voluntária ou compulsória. 

Durante o período de 1940 a 1960, a administração do acervo cultural permaneceu sob a tutela 

do Estado Brasileiro, conforme estabelecido pela Constituição de 1946. Em 1961, após uma campanha 

humanista liderada pelo intelectual paulista Paulo Duarte, foi aprovada a única lei de proteção ao 

patrimônio arqueológico. Dessa forma, a Carta Constitucional de 1967 definiu novas categorias de 

bens a serem preservados, incluindo sítios arqueológicos, que até então eram considerados apenas 

como locais de relevância histórica. 

De acordo com a Constituição Federal em seu, 

Art 1º Os monumentos arqueológicos ou pré-históricos de qualquer natureza 
existentes no território nacional e todos os elementos que neles se encontram ficam 
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sob a guarda e proteção do Poder Público, de acordo com o que estabelece o art. 175 
da Constituição Federal. 

Em 1973, o Governo Federal impulsionou significativamente as políticas de salvaguarda com 

o Programa de Reconstrução das Cidades Históricas, e durante o governo Médici, implementou o 

Programa de Ação Cultural (PAC). No final dos anos 70, a Fundação Nacional Pró-Memória (1979) 

foi estabelecida, e na década de 80, a prioridade passou a ser a conservação dos espaços de convivência 

e a proteção de monumentos isolados. 

As referidas normas de estímulos tributários voltadas à cultura impulsionaram essa ampliação 

da concepção dos bens a serem preservados, reconhecida como Lei Sarney, tal legislação representou 

um progresso relevante na área de proteção do patrimônio, mas também impulsionou o 

desenvolvimento descontrolado do marketing cultural, que se estabeleceu nos anos 90. Tais políticas 

de preservação adotadas no Brasil naquele período cederam à ideia de "cidade-espetáculo", ou seja, a 

conversão de cidades históricas em produtos de consumo (Funari; Pelegrini, 2006). 

Consequentemente, os locais prosseguem sendo transformados para novas funções, em muitos 

casos, distanciando-se das determinações das Cartas Patrimoniais, e sim convergindo para as novas 

carências oriundas do progresso. 

No Acre, a situação não diverge do restante do país, em suma de decorrentes acontecimentos, 

desde seu auge até os dias atuais, conforme podemos adentrar no tópico seguinte. 

PATRIMÔNIO HISTÓRICO NO ACRE: DO AUGE AO ABANDONO 

Sob diferentes perspectivas há diversos estudos e pesquisas que abordam os ciclos da borracha 

no estado do Acre. Carlos José de Farias Pontes (2014), em seu estudo: “Primeiro ciclo da borracha 

no Acre: da formação dos seringais ao grande colapso”, analisa diversos fatores, entre eles utilizaremos 

os seguintes tópicos de Pontes (2014) para uma breve introdução. Sendo eles: “Dos desbravadores da 

região acreana à formação dos seringais” (p.2); “A mão de obra utilizada na produção gumífera” (p.7); 

“a organização e funcionamento dos seringais” (p.9); e “o sistema de aviamento” (p.11). 

Sabemos que no processo de exploração da borracha no estado do Acre, houve aqueles que 

vieram em expedições, apenas para o reconhecimento da região, e houve os que vieram com o objetivo 

de colonizar, explorar a borracha, povoar de fato a região acreana. Notadamente, as expedições oficiais 

ocorridas nesse período tiveram grande importância para o reconhecimento topográfico e cartográfico 

da região e para o desenvolvimento exploratório que estaria por vir. 
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Entre as diversas expedições acontecidas no período entre 1852 e 1857, o primeiro seringal 

acreano, oAnajás, é estabelecido na região de Boca do Acre no ano de 1878, por meio do cearense 

João Gabriel de Carvalho e Melo. A partir do feito deste explorador, diversos outros empresários 

passam estabelecer moradias em seringais as margens dos rios que banham o estado acreano. 

A primeira mão de obra explorada para produção do látex foi a mão de obra indígena. Os 

nativos por conhecerem bem a região foram usados como “guias” de seringalistas por suas técnicas e 

saberes, “contribuíram significativamente com elementos culturais, com seus costumes, modos de ser 

e viver, [...] que foram amplamente apreendidas pelos “brabos” que chegavam desprovidos de 

conhecimento sobre a região” (Pontes, 2014, p.7). Após os ensinamentos necessários para o 

funcionamento das empresas seringalistas, logo a mão de obra indígena foi “descartada”. 

Em 1877, acontece a emigração maciça de nordestinos para a região, devido a diversos fatores, 

sendo alguns deles, a grande seca que assolou a região nordestina neste período; outro motivo foi o 

grande uso de propagandas que prometia facilidade em enriquecer na região amazônica; e a ilusão de 

que melhorariam de vida de forma certa e fácil, nenhum dos nordestinos que vieram visavam 

permanecer na região, a intenção era enriquecer e voltar para sua cidade natal. Entretanto, ao chegar, 

a realidade encontrada era completamente outra. 

O sistema de extrativismo e produção da goma elástica ao invés de libertação e 
riqueza representou escravidão e mais pobreza. O nordestino depois da longa 
viagem, que levava até três meses dentro de um vapor ou gaiola, chegava ao seringal 
sem ter nenhum conhecimento sobre o seu funcionamento. A felicidade inicial era 
substituída por uma angústia que durava a vida inteira (Pontes, 2014, p. 9). 

A formação dos seringais consistia em Barracões, nome que se dava aresidência do seringalista, 

mas também o armazém, onde havia todos os produtos necessários para o corte da seringa e utilitários 

que eram necessários para o uso diário dos seringueiros e sua família; A colocação de Seringa, “eram 

várias colocações, ou seja, várias semi-unidades, responsáveis pela produção da borracha. Em cada 

colocação, dependendo do seu tamanho, mora uma ou mais famílias” (Pontes, 2014, p.9). Cada uma 

dessas colocações possuíam um certo número de “estradas da seringa”, que correspondiam aos 

caminhos que levavam até as seringueiras; dentro de suas colocações os seringueiros construíram seus 

“tapiris” (barracas construídas com produtos da floresta) geralmente, feitas com paxiúba; próximo aos 

tapiris ficavam localizado o defumador, que era um espaço onde o seringueiro transformava o látex 

em peças de borracha. 

Para garantir um bom funcionamento do empreendimento, tinham-se diversos trabalhadores 

que respondiam diretamente ao proprietário do seringal, os seringalistas, que em uma pirâmide 
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hierárquica estavam no topo. Abaixo ficava os gerentes e os guarda-livros que eram as pessoas de 

confiança do seringalista. O gerente era o “conhecedor do sistema e de todo funcionamento do seringal 

[...] homens de confiança do seringalista e pode substituí-lo em sua ausência[...]” (Pontes, 2014, p.10). 

Na colocação abaixo do cargo de gerente, temos os guarda-livros, que eram os que tinham o 

conhecimento da escrita e ficavam responsáveis pela caderneta, onde era anotado a conta de todos os 

seringueiros. 

Os seringais não se movimentavam apenas com essas três figuras. Dentro destes locais, haviam 

também os caixeiros, que eram os atendentes do armazém; os mateiros, que eram os responsáveis pelo 

reconhecimento das áreas florestais, que possuíam seringueiras; os canoeiros, pescadores, caçadores e 

comboieiros que eram os responsáveis pelo transporte de mercadorias até as colocações mais distantes. 

E por último, o sistema de aviamento. Esse sistema foi a garantia do bom funcionamento dos 

seringais, basicamente, esse mecanismo de controle se baseava na exploração dos seringueiros:  

Estes eram explorados de todas as formas. A borracha que ele repassava para o seu 
patrão-seringalista tinha um valor muito baixo, o que fazia com que ele ficasse sempre 
endividado. Alguns conseguiam ter “saldo”, isto é, pagar toda a dívida anotada na 
caderneta e ainda ter dinheiro para receber [...] Depois de entregarem sua produção 
ao seringalista, o Guarda-livros fazia as contas, quitava a dívida anterior e lhes 
entregava mais produtos. Geralmente essa negociação era baseada apenas na troca: 
borracha e produtos. Muitos seringueiros nunca viam o dinheiro mesmo (Pontes, 
2014, p. 11). 

Apesar de tratar brevemente sobre as relações e organizações dentro dos seringais, de acordo 

com Pontes (2014), a pesquisa centraliza-se no Sítio Histórico “Engenho Quixadá”, um tradicional 

seringal localizado na zona rural da capital acreana. 

Localizado às margens do lado esquerdo do rio Acre, o espaço serviu de moradia para 

imigrantes nordestinos no início do século XX e teve relevância na produção e exportação da borracha 

e na comercialização de goma, de tal forma que diversas embarcações provenientes de Manaus e Belém 

atracavam no Seringal Quixadá. Utilizado nas filmagens da minissérie da Rede Globo "Amazônia - de 

Galvez a Chico Mendes". O local é abordado em estudos anteriores, como o de Lima, Cavalcante, 

Oliveira e Lima (2023), no qual, aborda o Sítio Histórico na publicação acadêmica: “Expedição 

historiográfica ao Quixadá: abandonos e recomeços do seringal/cidade cenográfica que se tornou sítio 

histórico em declínio”, através de um panorama partindo do auge de visitação no “Engenho 

“Quixadá”, em 2015, até as condições que o local se encontrava no ano de 2023. 

[...]Os primeiros registros da localidade dão conta da constituição de uma empresa 
extrativa de látex que se tornou seringal; com o declínio da produção de borracha, 
foi fomentada a transformação da localidade em colônia agrícola – embora nunca 
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tenha sido subsidiada sua efetivação; tempos depois, tornou-se cidade cenográfica 
para locação de minissérie; e, por fim, foi tombada como sítio histórico (Lima, 2023, 
p. 462). 

Com poucos registros acerca do local, os estudos acerca dos reflexos da cultura nordestina em 

nomes de seringais amazônicos de Alexandre Sousa (2007) enfatizam que: 

o Seringal Quixadá teve seu nome escolhido a partir de taxionomias de natureza 
antropo-cultural de caráter corotopônima por transparecer os aspectos relacionados 
a motivação sofrida pelo denominador (o seringueiro) no ato do batismo da 
localidade, transparecendo o sentimento de saudade da terra de origem, tentando 
manter um vínculo com sua terra natal – a saber o município de Quixadá, no Ceará 
(Sousa, 2007 apud Lima et al 2023,p. 470). 

O local foi utilizado como um dos cenários e teve seu auge de visitação após a gravação da 

minissérie escrita pela acreana Glória Perez e exibida pela TV Globo em 2007. A trama conta a história 

do Acre, desde a criação do estado até o período áureo da borracha 

Ao ser tombado como Patrimônio Histórico e Cultural do Estado no ano de 2009, por meio 

de decreto governamental, o interesse era transformar o local numa atração turística do estado, com a 

intenção de apoiar a comunidade tradicional que, moradora das redondezas, consequentemente, as 

atividades produtivas e autonomia econômica, social e cultural da região. Se tornando um excelente 

espaço para recreação e lazer para os acreanos e turistas. 

Thalita Oliveira (2016), ao estudar o sítio histórico do Quixadá, afirma que ele foi 
inaugurado em janeiro de 2014. Sua inauguração contou com a presença do então, 
ministro do Turismo, Gastão Vieira. Sequencialmente ela passou a descrever os 
serviços e atrativos propostos pelo espaço: um museu, uma igreja, um restaurante 
com cardápio de comida regional (galinha caipira e peixes), redário, dois chalés para 
hospedagem, um mirante, espaço propício para caminhadas em trilhas de curta 
duração, e, passeios de barcos pelo Rio Acre (Lima, et al 2023, p. 466). 

Durante esse período o Sítio Histórico rendeu emprego aos moradores da região, como 

apresentado no estudo, o restaurante do espaço era administrado por uma família que morava na região 

e os demais trabalhadores do local também, havia o comércio de verduras e hortifrutis. 

Após uma série de comparações de fotos da área nuclear Sítio Histórico “Engenho Quixadá”, 

os autores colocam em reflexão o abandono e a falta de políticas públicas e preservação do patrimônio 

cultural, artístico e histórico: 

Uma vez que, ao estudar o Sítio Histórico Quixadá fica nítida a falta de preservação 
da localidade. O estado de degradação das construções existentes na localidade, bem 
como as relações estabelecidas entre a comunidade e o poder público que gerencia o 
sítio histórico não tem apresentado resultados que ensejem a visitação geotutística, 
turística histórica, ou mesmo a simples visitação para entretenimento (Lima, et al 
2023, p. 471). 
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E finalizam argumentando que, assim como em outras localidades, a memória social dos 

habitantes da área nuclear do Seringal Quixadá tem sido desmemoriada pelo passar do tempo e pela 

falta de preservação do patrimônio histórico. Muitos dos momentos e experiências vividos em 

determinadas épocas são esquecidos, e essa indiferença acaba por necessitar ser reconstruída com o 

decorrer dos anos, conforme podemos ver no próximo tópico. 

A IMPORTÂNCIA DA MEMÓRIA COLETIVA 

Para o presente estudo adotamos uma estratégia de pesquisa multifacetada, englobando tanto 

a análise de documentos quanto a análise visual. O conjunto de documentos examinados foi composto 

por decretos, relatórios, matérias jornalísticas, veiculadas em plataformas digitais e fotografias e visita 

in loco. Na análise dos documentos oficiais, seguimos a perspectiva de Giacomoni e Souza (2021), que 

ressalta a importância da contextualização e da avaliação crítica das fontes documentais em pesquisas 

qualitativas, e afirma que a análise das fontes em pesquisas científicas que incluem a utilização de 

documentos, dá-se pela descrição do documento, destacando e indicando o que ele contém, para 

explicar e associar informações e mobilizar saberes e conhecimentos prévios, situando o documento 

no contexto e em relação a seu autor para identificar a natureza do mesmo, explorando suas 

características e realizando a crítica necessária. 

O arcabouço referencial foi indispensável para a interpretação das informações presentes nos 

decretos e relatórios oficiais consultados, possibilitando a análise dos seguintes documentos: o decreto 

de tombamento publicado no Diário Oficial do Estado do Acre, as denúncias apresentadas pelo 

Ministério Público do Estado do Acre e os relatórios técnicos assinados pela organização 

governamental responsável pelo fortalecimento, reconhecimento e valorização do patrimônio 

histórico e cultural do Estado do Acre. 

Segundo José D´Assunção Barros (2022), “a intenção de agir sobre a sociedade através de seus 

discursos sobre a realidade, e das informações que selecionam ou mesmo fabricam, é muito 

característica dos jornais – ou da multiplicidade de autores, profissionais, editores e sujeitos sociais 

neles envolvido” (Barros, p. 592). Assim, os trechos selecionados de materiais de jornais on-line a 

seguir são utilizados como registros de denúncias de abandono do espaço investigado, evidenciando 

como a questão foi abordada ao longo do tempo pela mídia. Junto com a análise de notícias iremos 

fazer uma análise de fotografias. A análise visual utilizada adota a abordagem de Peter Burke, que em 

sua obra Testemunha Ocular: História e Imagem (2004) enfatiza o uso de imagens como documentos 

históricos, e segundo ele: 
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Imagens têm evidência a oferecer sobre a organização e o cenário de acontecimentos 
grandes e pequenos: batalhas, cercos; rendições; tratados de paz; greves; revoluções; 
concílios da igreja; assassinatos; coroações; as entradas de governantes ou 
embaixadores em cidades; execuções e outras punições públicas, e assim por diante 
(Burke, 2004, p. 175). 

Dessa forma, as fotografias serão empregadas como evidência para demonstrar que, ao longo 

do tempo, o local sofreu um processo de deterioração, ilustrando visualmente as alterações e os sinais 

crescentes de abandono que se intensificaram com a passagem dos anos. 

Ao abordarmos centros históricos ou cidades históricas, é importante considerar que isso 

representa uma forma de registrar a história, onde tanto a cidade quanto a narrativa sobre ela fazem 

parte de um processo de memorização individual e coletiva. A memória da arquitetura urbana 

desempenha o papel de reproduzir as experiências construídas por uma sociedade, abrangendo visões 

de mundo, influências, cultura, economia, gestão do trabalho, desenvolvimento e outros fatores. 

O historiador francês Jacques Le Goff (1994), reflete sobre a perpetuação da memória coletiva; 

para ele, existe uma relação entre os documentos, de acordo com a seleção do historiador, e os 

monumentos, como legado do passado. Portanto, um monumento histórico representa os vestígios da 

evolução de uma determinada sociedade ou indivíduos, o que evidencia a mentalidade e o potencial 

dessa sociedade que os criou. 

No ensaio "Memória, esquecimento, silêncio", Michael Pollak (1989) apresenta pontos cruciais 

para a construção de uma memória coletiva, demonstrando como os rastros e experiências de um 

indivíduo, grupo ou nação, negligenciados ou esquecidos em determinados momentos, tornam-se 

referências para um estudo histórico. Dentre esses rastros, destaca-se o patrimônio arquitetônico, cuja 

estética frequentemente revela questões como posição política, econômica e poder. Segundo Pollak 

(1992), a metodologia de Durkheim, sociólogo positivista, analisa os fatos sociais como objetos, e os 

pontos de referência empíricos de uma memória coletiva auxiliam na preservação da consciência do 

passado, na percepção das diferenças entre os grupos (classes sociais) e no fortalecimento do 

sentimento de pertencimento. Portanto, existe uma estrutura para a construção desse tipo de memória, 

que está atrelada às hierarquias e classificações de um grupo. 

Sabemos que a interpretação de fatos ou eventos históricos é um campo muito complexo, pois 

a história é um conjunto de momentos, experiências e perspectivas distintas, verdades, omissões, 

ideologias, dominações e interesses que são apresentados de acordo com o que se deseja construir. Ao 

iniciar uma investigação de acontecimentos supostamente ocorridos, deve-se considerar também as 

vivências e relatos de pessoas comuns, negligenciadas ou silenciadas pelas elites (E. P. Thompson, 

1987). Michel Pollak (1992) nos apresenta a memória individual ou recordações individuais, também 
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conhecidas como História Oral, que são histórias de vida (individual ou em grupo), utilizadas hoje 

como uma nova área de pesquisa, construídas através de depoimentos. Dentro dessa área, encontram-

se as memórias indiretas, que se manifestam quando não se vivencia diretamente um acontecimento, 

mas ele é experienciado por um grupo ao qual a pessoa pertence, tornando- se uma espécie de memória 

herdada, especialmente se o acontecimento ou período marcou a sociedade de forma negativa. 

É impossível visitarmos o Sítio Histórico do Quixadá e não nos remetermos aos remotos 

seringais que formaram as cidades acreanas, as políticas públicas voltadas para revitalização da memória 

acreana busca impedir que o esquecimento de acontecimentos passados vinculados ao estado. Tal 

premissa se aplica ao Estado do Acre, que é rico acervo de história em seu território; desde a chegada 

dos primeiros seringueiros, com a Revolução Acreana, até os dias atuais, há diversas estruturas que nos 

ensinam um pouco da história desse estado. No entanto, as ações do ente federativo com o patrimônio 

revelam uma série de negligências perante a manutenção e preservação dos locais, resultando em um 

forte desinteresse pela história acreana. 

Atualmente muitas de suas edificações já não existem mais, pois tiveram os materiais usados 

para construção e decoração extraviados, vendidos ou destruídos. Arrisca-se a dizer que fora a Capela 

do Rosário – mantida pelos líderes católicos e pelos populares -, não resta mais nada no sítio histórico 

do Quixadá, o que o transformaria em uma terra dominada pelo matagal. 

Estes são eventos nos quais a sociedade nem sempre se faz presente em discussões de políticas 

públicas, mas que, em sua imaginação, ganharam tanta importância que, no final, torna-se quase 

impossível para ele discernir se participou ou não. Além disso, a esses eventos vivenciados 

indiretamente se somam todos os acontecimentos que não se enquadram no espaço-tempo de uma 

pessoa ou grupo. É plenamente viável que, através da socialização política ou histórica, ocorra um 

fenômeno de projeção ou identificação com um determinado passado, tão intenso que podemos falar 

em uma memória quase que transmitida (Pollak,1992). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como proposto no estudo histórico apresentado no Diário Oficial do Estado do Acre, o local 

foi ocupado e construído em meados do século XIX, quando a família Carneiro de Lima migrou para 

o território acreano devido à grande seca que assolou o estado do Ceará em 1877. 

Desde então, os descendentes desta família ocupam essa área nuclear composta por 03 (três) 

hectares e desenvolveram atividades produtivas e econômicas durante todos os períodos passados 

durantes os mais de 120 anos - até a publicação do DOE – vivendo na região, reunindo assim muitas 
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construções que remete a diferentes épocas e que possuem diferentes funções, como a Igreja de Nossa 

Senhora do Rosário, a segunda igreja mais antiga da capital acreana - revitalizada e entregue no ano de 

2024 pela Fundação Elias Mansour (FEM) - construída em 1937; a “casa de farinha, oficina mecânica, 

diversas residências em madeira com características arquitetônicas tradicionais do Acre, posto de saúde, 

escola Benvinda Carneiro de Lima, além de diversos cemitérios relacionados ao Quixadá e aos seringais 

do seu entorno. 

Devido a preservação histórica e arquitetônica que remete ao período da extração do látex na 

região, a localidade foi escolhida para sediar o set de filmagens da minissérie da rede globo “Amazônia: 

de Galvez à Chico Mendes”. 

A minissérie retrata a história do estado do Acre, a vida nos seringais e homenageia seus três 

“heróis”, Galvez, Plácido de Castro e Chico Mendes. A narrativa consiste em três fases, sendo a 

primeira fase uma contextualização, a história inicia mostrando como era a vida nos seringais, a relação 

entre os seringueiros e os seringalistas, a exploração da borracha e os conflitos sociais decorrentes 

desse ciclo econômico e o processo de Independência do Acre, liderada por Galvez. 

A segunda fase, há uma passagem de tempo de 40 anos, retratando o período de decadência 

da borracha contando este período através de tramas ficcionais. Tendo esta fase Plácido de Castro, 

líder da “Revolução Acreana” como figura central. Na terceira fase também há uma passagem de 

tempo de 40 anos e apresenta Chico Mendes como figura central. Chico, foi um seringueiro e 

ambientalista que defende a preservação da floresta amazônica e os direitos dos trabalhadores e esta 

fase da novela mostra a sua atuação em prol das reservas extrativistas e a repercussão internacional de 

sua luta, que termina com seu assassinato em 1988. 

Ao fim das gravações do ano de 2006, ficaram um conjunto de equipamentos cenográficos que 

se agregaram ao conjunto histórico original, sendo exibido no ano de 2007, em cinquenta e cinco (55) 

capítulos. A exibição da série a minissérie pela TV Globo, teve uma baixa audiência comparada suas 

expectativas acerca da grande produção e grande casting de elenco. Segundo a coluna “Observatório da 

TV”, a provável razão foi o grande número de tramas paralelas e romance entre personagens jogando 

para segundo plano o tema central da história. A mesma, atualmente não está disponível no streaming 

da emissora devido questões jurídicas, envolvendo os direitos de imagens de personagens reais que são 

retratados na minissérie. 

 
 
 
 



 

43 
ARTIGO 

Revista Discente dos Cursos de História da Universidade Federal do Acre, Das Amazônias, v.9, n.1, (jan-jun) 2026 

 

DOI: https://doi.org/10.29327/268903.9.1-3 

Figura 1: Objetos antigos, usados durante gravação de minissérie foram mantidos no local. 
 

 

 

 

 

 

 

 

Foto: Quésia Melo/G1 

 

Figura 2: Objetos antigos, usados durante gravação de minissérie foram mantidos no local 

 

 

 

 

 

 

Foto: Quésia Melo/G1 

No DOE/2009, é considerado também que o “Quixadá” é por si só um excepcional ponto de 

atração turística de nosso Estado, que está sendo potencializado ainda mais pelos investimentos do 

Governo do Acre, como a pavimentação asfáltica de seu acesso terrestre, bem como a possibilidade 

de acesso fluvial permanente. Então, levando em consideração o que foi citado acima e o que é descrito 

além no Diário Oficial do Estado do Acre, em 2009, o art. 1º decreta: 

Fica tombado como Patrimônio Histórico e Cultural do Estado, a área nuclear do 
sítio histórico do “Engenho Quixadá”, à margem esquerda do rio Acre, 
compreendendo 03 (três) hectares, da área de terra registrada em nome do Sr. 
Henrique Julião de Lima Filho e que concentra as construções, bens culturais e 
referências históricas acima descritas, para fins de preservação, promoção e difusão 
da história de nossos ancestrais. Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. Rio Branco-Acre, 25 de setembro de 2009, 121° da República, 107° do 
Tratado de Petrópolis e 48° do Estado do Acre (DOE,2009). 

Em janeiro de 2014, alguns anos após o fim das gravações da série, o espaço foi inaugurado e 

aberto para visitas da população. De acordo com o site G1 Acre, cerca 40 pessoas visitavam o local no 

período de chuvas, subindo para um número de 150 pessoas nos fins de semana ensolarados, atraídos 
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pela beleza natural do local, pela oferta de comidas típicas da região, como a tradicional galinha caipira 

e a sensação de estar num cenário de novela global. 

 

Figura 3: Ao menos 150 pessoas visitam o local durante os finais de semana 

 

Foto: Quésia Melo/G1 

Em 2016, dois anos após a inauguração já era notável o descuido com o local. A partir do ano 

de 2020 é possível encontrar em jornais virtuais diversas denúncias sobre o abandono do local pelo 

poder público. No jornal Agazeta, encontramos uma denúncia feita pelo servidor público Fabio 

Fabrício Silva, que constantemente visita o local para a celebração da missa na Igreja de Nossa Senhora 

do Rosário, e diz que até para acessar a igreja encontra dificuldades devido o matagal que cresce 

continuamente sem devida manutenção. 

 

Figura 4: Casarão em estado avançado de degradação 

 

Foto: Fábio Silva/AGazeta,2021 
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Como se pode observar em ambas as fotos, a primeira retrata a chegada dos nordestinos ao 

seringal fictício de Santa Rita, cena da minissérie Amazônia: de Galvez a Chico Mendes, registrada por 

volta de 2006/2007. A segunda imagem mostra a mesma locação, que anteriormente funcionava como 

um mirante, mas que atualmente se encontra completamente descaracterizada, sem quaisquer vestígios 

de sua estrutura original. 

Na mesma notícia, segundo as fontes analisadas, é possível compreender parte das razões pelo 

qual o sítio se encontra naquela situação. Por mais que anteriormente ele tenha sido revitalizado pelo 

governo com apoio de empresas privadas, o espaço ainda é pertencente à família Carneiro de Lima, e 

segundo ex-secretária de Turismo do Acre (2021), por ser uma propriedade privada não haveria como 

aplicar recursos públicos no local. Que após todo o investimento do governo em parceria com 

empresas privadas, não houve investimento da própria proprietária do local, por isso o impasse, por 

isso o Sitio Histórico: Engenho Quixadá se encontra em completas abandono e ruínas. 

No ano de 2022, o Ministério Público do Estado do Acre (MPAC) recebeu uma representação 

que trata da omissão do Estado do Acre e do Município de Rio Branco em adotar medidas 

administrativas de proteção e manutenção das edificações do sítio histórico do seringal Quixadá. 

O documento apresentado solicita providências administrativas que visa proteger os bens e 

acervos ainda disponíveis no sítio histórico Quixadá, bem como a realização de audiência pública ou 

reunião com a comunidade e gestão do executivo estadual e municipal e controle social da política de 

Patrimônio Histórico e Cultural, além de prevê a adoção de providências relacionadas à eventual 

tombamento, caso não exista processo em trâmite, e a articulação do MPAC com o executivo estadual 

e municipal visando construção de um plano de providências imediatas sobre o local (MPAC,2022). 

Em um relatório Técnico de 2023, a Fundação Elias Mansour, informa que não houve 

investimento público para o Sitio Histórico “Engenho Quixadá” no âmbito da FEM dentro dos 

últimos 07 anos – dentro da publicação deste relatório técnico. E informa também que a atual gestão 

da fundação não teve acesso aos estudos históricos que é apresentado no Decreto n°4633 de 25 de 

setembro de 2009 e que muito menos tem conhecimento da demarcação da área de 03 (três) hectares, 

que é exposto no decreto. 

Outro ponto apresentado no relatório técnico é que parte do decreto de tombamento é 

aprovado nas características e potencialidades turísticas da região, a fundação afirma que a política 

estadual de turismo e empreendedorismo não é de competência da mesma, em consonância com a lei 

de criação da FEM, sendo necessário a verificação junto a secretaria competente acerca das ações 

oriundas dessa natureza. 
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Por fim, eles propõem a criação de um Grupo de Trabalho Multidisciplinar composto por 

membros do Conselho de Patrimônio Histórico, membros do Ministério Público, bem como membros 

da Secretaria de Estado de Empreendedorismo e Turismo - SETE e demais órgãos interessados, a fim 

de que sejam elaborados estudos históricos que venham a embasar o processo de tombamento, bem 

como propor medidas de fortalecimento de processo histórico em que o bem está escrito. 

Fica evidente um impasse entre os órgãos responsáveis: de um lado, o Estado, que decretou o 

tombamento; de outro, o órgão responsável pelos patrimônios do estado, que não reconhece a medida; 

e, ainda, a família proprietária, que detém o imóvel. A complexidade do caso se agrava pelo fato de o 

decreto não ter sido fundamentado em estudos históricos ou pesquisas que justificassem tecnicamente 

a sua necessidade. Enquanto isso, observamos um local com tamanha potencialidade de ser um espaço 

turístico, um ambiente de cultura e lazer se deteriorar e desaparecer em meio a matagais diante de 

nossos olhos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao lançar um olhar para o passado, é possível enxergar uma nova perspectiva que talvez nunca 

tenha sido observada. É a possiblidade de dar vozes àqueles que não a tem mais e a possibilidade de 

dar luz à caminhos antes escuros, sombreados pelo tempo e esquecimento. A busca por vestígios para 

a reconstrução de um passado tal qual ele foi, seria impossível, mas sim uma representação capaz de 

nos fazer perceber o quão importante ele foi e ainda é. 

Este estudo abordou a relevância da preservação da memória coletiva e individual, que se 

encontra intrinsecamente ligada à conservação do patrimônio histórico. Ao mencionarmos o 

patrimônio histórico, referimo-nos também a uma forma de narrativa, pois as cidades relatam sua 

própria história através de sua arquitetura, seus monumentos e sua estrutura, elementos que 

contribuem como vestígios e objetos de estudo, impulsionando o historiador a desvendar as 

transformações de uma sociedade e a participação na formação de sua identidade. Conforme 

evidenciado na pesquisa, segundo Le Goff (2003), a memória, ao reter certas informações, auxilia na 

prevenção do esquecimento total do passado. O passado possui a capacidade de proporcionar 

identidade e significado, assim como ao contemplar o sítio histórico do Quixadá e não compreender 

sua importância para o Estado do Acre. 

De acordo com essa pesquisa e respondendo nossa problemática, o Sítio Histórico do Quixadá, 

sofreu algumas transformações arquitetônicas e adequações para gravação da minissérie e 
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posteriormente fora abandonado pelo poder público, com isso, trouxe a depreciação do espaço e 

consequentemente, a perca de parte de registros históricos do local, haja vista a drásticas mudanças 

ocasionada pelas intempéries climáticas e a falta de manutenção por parte do poder público. 

Outrossim, a significância da proteção do Patrimônio histórico é extremamente crucial, e 

almejamos que este estudo colabore para a compreensão, mesmo que preliminar, do que constituiu e 

ainda constitui o sítio histórico do Quixadá, e da importância da preservação da memória individual e 

coletiva da população acreana. 
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